
AUTÓGRAFO  Nº. 5557 

de 12 novembro de 2013

"Dispõe sobre a concessão de direito real de uso de área ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu ”
A CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU – A P R O V O U :-
Art. 1º.  - Fica o poder executivo autorizado a dar em concessão de direito real de uso gratuito ao HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU - HCFMB, inscrito no CNPJ 12.474.705/0001-20, o bem imóvel pertencente ao patrimônio municipal, localizado na Praça Alexandre Fleming, 11, com as seguintes características: 

Um prédio próprio para a instalação de hospital, situado no 2º subdistrito de Botucatu, na Praça Alexandre Fleming, sob nº 11, com seu terreno de forma retangular, que se destaca do loteamento da Chácara Barros, medindo 80,00 metros em cada uma de suas faces, com a área de 6.400,00 m², localizado na direção do eixo da Rua Floriano Simões, constituindo uma quadra, confrontada por quatro ruas projetadas, em seguida as quadras números 6 e 7, da planta do loteamento da aludida Chácara Barros, devidamente registrado no Registro de Imóveis da 2a, circunscrição de Botucatu, área de terreno essa que vem representada na planta datada de 26 de maio de 1.949, assinada pelo Engenheiro J. Amaral Gurgel, apresentada em duas vias, assinadas pelas partes e rubricadas pelo Tabelião e que ficam fazendo parte integrante da escritura.

 Lote este identificado junto ao cadastro da Prefeitura Municipal de Botucatu, sob nº 15.063.0001. Matrícula nº 7.261- Cartório de Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição/Botucatu.”

Art. 2º.  A cessionária obriga-se a manter os serviços hoje prestados na área de saúde, bem como manter ininterruptamente em funcionamento o hospital instalado na área objeto da presente lei.

Art. 3º. O prazo da presente concessão será de 35 (trinta e cinco) anos, podendo ser renovado por igual período. 

Art. 4º.  – No caso de descumprimento das disposições constantes na presente lei, ou extinção da entidade, a área será revertida ao Patrimônio Municipal, assim como as benfeitorias a ela incorporadas, independente de qualquer indenização.

Art. 5º. –A área descrita no art. 1º desta Lei não poderá ser transferida, sob pena de nulidade do ato.

Art. 6º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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